
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.827 - PR (2012/0084254-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADI PINTO VOSS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

 JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO. OFENSA À COISA 
JULGADA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
458 E 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 do Código de 
Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
2. No caso concreto, a alteração das premissas adotadas pelo aresto 
recorrido, no sentido de que, nos termos do título executivo, "eventuais 
reajustes concedidos na MP 583/94 (Lei nº 9.367/96) aos 
embargados, uma vez constatados na fase de liquidação de 
sentença, devem ser compensados", tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ADI PINTO VOSS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 
   JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno 

manejado contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, na parte conhecida 

negou-lhe provimento (fls. 521/523):

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 
535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse 
da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
No mais, a alteração das premissas adotadas pelo aresto recorrido, 
no sentido de que, nos termos do título executivo, "eventuais 
reajustes concedidos na MP 583/94 (Lei nº 9.367/96) aos 
embargados, uma vez constatados na fase de liquidação de 
sentença, devem ser compensados", tal como colocada a questão 
nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO. PORTARIA MARE 
2.179/98. DESCONSIDERAÇÃO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 672/STF. COISA JULGADA. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. AFRONTA À LEI 8.383/91. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez 
que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados e 
todos os temas relevantes para o deslinde da questão 
levantada foram abordados de forma clara, expressa e 
motivada.
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2. A jurisprudência desta Corte, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, é firme no reconhecimento do 
direito dos servidores públicos civis ao reajuste em seus 
vencimentos no índice de 28,86%, concedido pelas Leis n. 
8.622/93 e 8.627/93, devendo, todavia, do referido reajuste, 
ser deduzido o percentual de aumento já concedido a esse 
título. Precedentes: AgRg no Ag 1.405.011/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/9/2011; AgRg no 
REsp 1.372.466/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 10/6/2013.
3. Verificar se a compensação do reajuste de 28,86% deu-se 
em desconformidade com o título executivo e se ocorreu 
eventual ofensa à coisa julgada, é pretensão inviável na via 
recursal eleita, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Não delineados pelo Tribunal de origem, no acórdão 
recorrido, os critérios que o levaram a adotar determinada 
base de cálculo, percentual ou valor fixo para os honorários 
advocatícios, não há como a matéria ser revista neste 
Tribunal Superior, ante o inafastável óbice da Súmula 7/STJ.
5. As alegações atinentes ao grau de sucumbência da parte 
insurgente, se mínima ou recíproca, bem como a apontada 
violação ao artigo 1º, § 2º, da Lei 8.383/91, não foram objeto 
de debate nas instâncias ordinárias, o que configura ausência 
de prequestionamento, atraindo, assim, a incidência da 
Súmula 211/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.255.683/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/12/2015, 
DJe 14/12/2015)

A parte agravante insiste na tese de violação aos artigos 458 e 535 do Código de 

Processo Civil, sustentando que o Tribunal de origem, mesmo provocado em sede de embargos 

declaratórios, foi omisso quanto ao exame de questões relevantes para o deslinde da 

controvérsia. Defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, reiterando a tese de que "a 

compensação não autorizada pelo título executivo, no que se refere ao reajuste de 

28,86%, não pode ser rediscutida em sede de embargos à execução, em respeito à coisa 

julgada" (fl. 527). 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 458 e 535 

do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 

lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 

podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC PELO ACÓRDÃO NA ORIGEM. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não configura ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil o 
fato de o colendo Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pela parte 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), 
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas 
e devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 388.108/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 06/12/2013)

Quanto à alegação de ofensa à coisa julgada, o aresto recorrido, no julgamento 

dos embargos à execução, consignou que "ao encontro do que advoga a parte embargante 

em sua apelação, eventuais reajustes concedidos na MP 583/94 (Lei nº 9.367/96) aos 

embargados, uma vez constatados na fase de liquidação de sentença, devem ser 

compensados. Este entendimento vem sendo reiterado pelo STJ (RESP 253578/RS, acima 

transcrita, EDRESP 178122/PR e REsp 167286/PR) ao interpretar a citada decisão do STF 
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no ED ROMS 22.307-7/DF" (fl. 374).

Noutro giro, os recorrentes sustentaram que "o E. TRF, em sede de apelação no 

processo de conhecimento, citou a MP nº 583.194 de forma genérica, como um possível 

reajuste que devesse ser compensado. Não afirmou que os reajustes da MP deveriam ser 

necessariamente compensados" (fl. 431). 

Assim, no caso concreto, inarredável a incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que 

a alteração das premissas fáticas adotadas pelas instâncias ordinárias, acerca do alcance do título 

executivo, demandaria, necessariamente, novo exame do o acervo probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial. 

Em reforço:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART.  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA.  
EXECUÇÃO.  REAJUSTE  DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. OFENSA 
À COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  há falar em violação do artigo 535 do CPC/1973, visto que 
o Tribunal  de  origem  enfrentou  devidamente as questões 
importantes para  o  deslinde  da  controvérsia,  não  havendo  que 
se confundir decisão   contrária   ao   interesse   da   parte  com  
ausência  de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional.
2.  Na  espécie,  o  Tribunal  de  origem  com base no acervo fático 
concluiu  que  foi  "ressalvado no título executivo o abatimento, em 
execução,   das   parcelas   referentes   a   reajustes  posteriores 
compensatórios".   A   reforma   do  acórdão  recorrido,  demanda  
o revolvimento  fático-probatório  dos  autos, o que encontra óbice 
no teor  da  Súmula  7/STJ.  Precedente: AgInt no REsp n. 
1.211.816/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
22/9/2016.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.512.192/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 
22/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.235.513/AL. POSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da orientação firmada no Recurso Especial 
1.235.513/AL, Rel. Min. Castro Meira, julgado sob o rito do art. 
543-C do CPC, "não ofende a coisa julgada, todavia, a 
compensação do índice de 28,86% com reajustes concedidos por 
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leis posteriores à última oportunidade de alegação da objeção de 
defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode coincidir 
com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância 
ordinária ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso".
2. Hipótese em que o Tribunal de origem ponderou: "Nada há no 
título que aponte para a compreensão de que o pagamento do 
reajuste de 28, 86% deve ser feito de forma integral, ou seja, que 
as compensações com os reajustes decorrentes das próprias Leis n° 
8.622/93 e 8.627/93 devam ser afastadas, sendo que a 
compensação em discussão é corolário lógico dos próprios 
fundamentos erigidos para o reconhecimento do direito ao reajuste, 
calcados no princípio isonômico" (fl. 1.306, e-STJ).
3. Afastar as premissas estabelecidas pela Corte a quo demanda 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inadmissível na 
via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial".
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.505.612/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 03/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. REAJUSTE  
DE  28,86%.  COMPENSAÇÕES  E  REPOSIÇÕES  DO  REAJUSTE 
POR LEGISLAÇÃO POSTERIOR. PREVISÃO CONTIDA NO 
TÍTULO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE   VIOLAÇÃO  A  COISA  
JULGADA.  AGRAVO  INTERNO  A  QUE  SE  NEGA 
PROVIMENTO.
1.  Conforme  destacado  anteriormente,  insurgem-se  os  
Agravantes contra  o  acórdão  que,  mantendo a sentença, 
concluiu ter o título executivo  dois  momentos  distintos,  atinentes  
a  compensação e a reposição relativas ao reajuste de 28,86%, 
sendo no primeiro momento relacionada  a  Lei  8.267/93  e  
posteriormente a Medida Provisória 1.704/98, e de que a 
incorporação a menor decorreu do fato de que um percentual     do  
   aumento    já    teria    sido    implementado administrativamente.
2.  Nesse  contexto,  observa-se  que a verificação de ocorrência de 
ofensa  à coisa julgada, para se apurar se a compensação do 
reajuste de   28,86%  deu-se  em  desconformidade  com  o  título  
executivo, demandaria  o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é inviável e sede de Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ. Precedentes:   AgRg   no   AREsp.  736.286/RS,  
Rel.  Min.  BENEDITO GONÇALVES,  DJe  19.11.2015;  AgRg  no  
REsp.  949.983/RS, Rel. Min. ERICSON  MARANHO,  DJe 
6.5.2015; AgRg no AREsp. 17.612/PR, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 25.3.2015.
3.   Agravo Interno dos particulares a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 82.877/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, 
DJe 26/10/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0084254-0 REsp 1.320.827 / PR

Números Origem:  1340359  200570000157030  201001498699

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADI PINTO VOSS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

 JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADI PINTO VOSS E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S) - RS043174 

 JOSE LUIS WAGNER E OUTRO(S) - DF017183 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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